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ATOS LEGISLATIVOS

Atas das Sessões Plenárias
10ª Legislatura, 4ª Sessão Legislativa

 19 de maio de 2026
Ata da Ducentésima Sessão Ordinária

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, 
às nove horas, reuniram-se as Senhoras e os Senhores Deputados, no 
Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão Ordinária, presidida 
pelo Senhor Deputado Amélio Cayres, secretariado pelos Senhores 
Deputados Vilmar de Oliveira, Primeiro-Secretário, e Luciano Oliveira, 
Segundo-Secretário. Sob a proteção de Deus, havendo número legal e 
em nome do povo tocantinense, o Senhor Presidente declarou aberta a 
Sessão com a presença dos Senhores Deputados Cleiton Cardoso, Dr. 
Danilo Alencar, Eduardo do Dertins, Eduardo Fortes, Eduardo Mantoan, 
Gipão, Gutierres Torquato, Ivory de Lira, Jair Farias, Jorge Frederico, Léo 
Barbosa, Luciano Oliveira, Marcus Marcelo, Moisemar Marinho, Nilton 
Franco, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, Valdemar Júnior, Vilmar 
de Oliveira, Wiston Gomes e das Senhoras Deputadas Claudia Lelis e 
Vanda Monteiro. Estava ausente a Senhora Deputada Professora Janad 
Valcari. Após a leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente, nos termos 
do art. 26, inciso I, alínea “c” do Regimento Interno, submeteu as Atas das 
Sessões anteriores à apreciação do Plenário, as quais foram aprovadas. Em 
seguida, foram lidos e despachados os Expedientes: Mensagem número 
50/2026, de autoria do Senhor Governador do Estado, encaminhando 
veto parcial ao Autógrafo de Lei número 72, de 1º de abril de 2026, que 
“autoriza o Poder Executivo a proceder acordo judicial nas ações que 
especifica, e adota outras providências”, originário do Projeto de Lei 
número 7/2026, de autoria do Governador do Estado; Mensagem número 
54/2026, de autoria do Senhor Governador do Estado, encaminhando 
a Medida Provisória número 26, de 5 de maio de 2026, que revoga 
dispositivo da Lei número 1.818, de 23 de agosto de 2007, que “dispõe 
sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins”; 
Mensagem número 55/2026, de autoria do Senhor Governador do Estado, 
encaminhando a Medida Provisória número 25, de 5 de maio de 2026, 
que “altera a Lei número 1.288, de 28 de dezembro de 2001, que dispõe 
sobre o Contencioso Administrativo-Tributário e os Procedimentos 
Administrativos-Tributários”; Mensagem número 55/2026, de autoria do 
Senhor Governador do Estado, encaminhando o Projeto de Lei número 8, 
de 13 de maio de 2026, que “autoriza o Poder Executivo a incorporar ao 
Sistema Rodoviário Estadual e a transferir à União os trechos viários que 
especifica, e denomina Rodovia Governador Moisés Nogueira Avelino 
a ligação rodoviária que menciona”; Mensagem número 56/2026, de 
autoria do Senhor Governador do Estado, encaminhando o Projeto de 
Lei número 9, de 13 de maio de 2026, que “altera a Lei número 3.804, 
de 29 de julho 2021, que dispõe sobre o Licenciamento Ambiental no 
âmbito do Estado do Tocantins, e adota outras providências”; Projeto 
de Lei número 162/2026, de autoria do Senhor Deputado Gipão, que 
“estabelece medidas de proteção às mulheres no uso de serviços de 
transporte por aplicativos no Estado do Tocantins, mediante verificação 
de antecedentes criminais, e determina outras providências”; Projeto de 
Lei número 164/2026, de autoria do Senhor Deputado Gipão, que “institui 
diretrizes para a Política Estadual de Atenção Integral à Saúde da Mulher 
com Endometriose e conscientização, cria mecanismos de diagnóstico 
precoce e monitoramento, no âmbito do Estado do Tocantins”; Projeto 
de Lei número 165/2026, de autoria do Senhor Deputado Eduardo 
Mantoan, que “concede o Título de Cidadão Tocantinense ao Senhor 
Marcos Antônio da Silva Modes”; Projeto de Lei número 166/2026, de 
autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro, que “institui o programa 
de obrigatoriedade aos condomínios residenciais e comerciais no Estado 

do Tocantins de comunicar aos órgãos de segurança pública quando 
houver em seu interior a ocorrência ou indícios de episódios de violência 
doméstica e familiar contra mulheres, crianças, adolescentes ou idosos, 
e dá outras providências”; Ofício oriundo da Procuradoria-Geral do 
Estado, em resposta a Requerimento de autoria da Senhora Deputada 
Claudia Lelis; Ofício número 5.537/2026, oriundo do Tribunal de 
Justiça do Estado do Tocantins, encaminhando o Projeto de Lei número 
5/2026, que “altera a Lei número 2.409, de 16 de novembro de 2010, 
para criar e modificar a nomenclatura de cargos de provimento em 
comissão na estrutura do Poder Judiciário do Estado do Tocantins, e dá 
outras providências”; Ofício oriundo da Polícia Militar, em resposta a 
Requerimento de autoria do Senhor Deputado Dr. Danilo Alencar; Ofícios 
oriundos da Secretaria de Estado da Saúde, comunicando a celebração 
de Termo de Acordo de Cooperação Técnica com diversas instituições; 
Ofício oriundo da Secretaria de Estado da Cultura, em resposta a 
Requerimento de autoria do Senhor Deputado Eduardo Mantoan; Ofício 
oriundo da Secretaria Estadual da Fazenda, em resposta a Requerimento 
de autoria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo; Ofício oriundo da 
Secretaria da Cidadania e Justiça, em resposta a Requerimento de autoria 
do Senhor Deputado Eduardo Mantoan; Ofício oriundo da Secretaria de 
Estado da Industria, Comércio e Serviços, informando sobre os termos de 
fomento firmados durante o exercício de 2026, primeiro semestre; Ofício 
oriundo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - 
Dnit, em resposta a Requerimento de autoria do Senhor Deputado Jorge 
Frederico. Na Apresentação de Matérias, foram entregues os Projetos 
de Lei números: 167/2026, de autoria do Senhor Deputado Eduardo 
Fortes; 168, 169 e 170/2026, de autoria do Senhor Deputado Olyntho 
Neto; 171 e 172/2026, de autoria da Senhora Deputada Claudia Lelis; 
173/2026, de autoria do Senhor Deputado Gutierres Torquato; 174 e 
175/2026, de autoria do Senhor Deputado Wiston Gomes; 176/2026, 
de autoria do Senhor Deputado Léo Barbosa; 177/2026, de autoria do 
Senhor Deputado Professor Júnior Geo; 178, 179 e 180/2026, de autoria 
do Senhor Deputado Gipão; 181/2026, de autoria da Senhora Deputada 
Vanda Monteiro; 182/2026, de autoria da Senhora Deputada Professora 
Janad Valcari; e os Requerimentos que receberam os números 463 a 
540. Logo após, foi protocolado o Requerimento número 527/2026, 
subscrito pelos Parlamentares da bancada, requerendo a admissão de 
recurso ao Plenário, interposto pelo Governador do Estado, por meio da 
Mensagem número 51/2026, bem como a retomada do processamento 
legislativo das Medidas Provisórias números 20/2026 e 21/2026, esta 
última na forma do Substitutivo encaminhado pela Mensagem número 
52/2026, nos termos regimentais. Ato contínuo, o Senhor Presidente, 
de ofício, indeferiu o requerimento, visto que a Medida Provisória 
número 21/2026 encontra-se definitivamente arquivada, nos termos do 
artigo 149 do Regimento Interno, após ser julgada prejudicada, e por 
essa razão o pedido de retomada do curso de matéria extinta não possui 
amparo regimental, e além de afrontar a vedação prevista no artigo 
202 do já referido regulamento. Em seguida, assumiu a Presidência, 
o Senhor Deputado Luciano Oliveira; a Primeira-Secretaria, o Senhor 
Deputado Ivory de Lira; e a Segunda-Secretaria, o Senhor Deputado 
Gipão. Logo após, o Senhor Presidente suspendeu a Sessão para Reunião 
das Comissões, reabrindo-a às dezesseis horas, quando reassumiu a 
Presidência o Senhor Deputado Amélio Cayres; a Primeira-Secretaria, o 
Senhor Deputado Vilmar de Oliveira; e a Segunda-Secretaria, o Senhor 
Deputado Luciano Oliveira. No horário destinado às Comunicações, 
usou a tribuna o Senhor Deputado Moisemar Marinho. Em seguida, na 
Ordem do Dia, o Senhor Presidente transferiu sua deliberação para a 
Sessão subsequente. Não havendo oradores inscritos no horário destinado 
às Discussões Parlamentares, o Senhor Presidente encerrou a Sessão às 
dezesseis horas e quatro minutos, convocando Sessão Ordinária para 
dentro de dois minutos. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, lida 
e aprovada, será assinada pela Comissão Executiva e encaminhada à 
publicação.

2º Secretário Presidente 1º Secretário
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10ª Legislatura, 4ª Sessão Legislativa
 19 de maio de 2026

Ata da Ducentésima Primeira Sessão Ordinária

Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, às 
dezesseis horas e quatro minutos, reuniram-se as Senhoras e os Senhores 
Deputados, no Plenário desta Casa de Leis, nesta Capital, em Sessão 
Ordinária, presidida pelo Senhor Deputado Amélio Cayres, secretariado 
pelos Senhores Deputados Vilmar de Oliveira, Primeiro-Secretário, e 
Luciano Oliveira, Segundo-Secretário. Sob a proteção de Deus, havendo 
número legal e em nome do povo tocantinense, o Senhor Presidente 
declarou aberta a Sessão com a presença dos Senhores Deputados Cleiton 
Cardoso, Dr. Danilo Alencar, Eduardo do Dertins, Eduardo Fortes, 
Eduardo Mantoan, Gipão, Gutierres Torquato, Ivory de Lira, Jair Farias, 
Jorge Frederico, Léo Barbosa, Luciano Oliveira, Marcus Marcelo, 
Moisemar Marinho, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo, Valdemar 
Júnior, Vilmar de Oliveira, Wiston Gomes e das Senhoras Deputadas 
Claudia Lelis e Vanda Monteiro. Estava ausente o Senhor Deputado 
Nilton Franco e a Senhora Deputada Professora Janad Valcari. Após 
leitura do Texto Bíblico, o Senhor Presidente transferiu a deliberação da 
Atas das Sessões anteriores a para Sessão Ordinária subsequente. Não 
havendo Expedientes a serem lidos, passou-se à Apresentação de 
Matérias. Foram entregues os Projetos de Lei Números: 183/2026, de 
autoria do Senhor Deputado Eduardo Mantoan; 184/2026, de autoria do 
Senhor Deputado Jorge Frederico; 185/2026, de autoria do Senhor 
Deputado Amélio Cayres e outros; e os Requerimentos que receberam 
os números 541 a 550. Logo após, o Senhor Presidente colocou em 
votação o Requerimento que recebeu o número 462, de autoria do Senhor 
Deputado Ivory de Lira, Líder do Governo, que requer a dispensa de 
todos os interstícios e formalidades regimentais, para inclusão na Ordem 
do Dia e convocação de Sessão Extraordinária, para a discussão e votação 
das matérias: Projeto de Lei Complementar número 2/2026, de autoria 
da Defensoria Pública; as Medidas Provisórias números: 18 e 23/2026, 
de autoria do Governador do Estado; Projetos de Lei números: 1 e 2/2026, 
de autoria do Ministério Público; Projeto de Lei número 3/2026, de 
autoria do Tribunal de Justiça; Projeto de Lei número 5/2026, de autoria 
do Tribunal de Contas; e os Projetos de Lei números: 748/2024, 864/2024, 
882/2024, 75/2025, 202/2025, 355/2025, 421/2025, 480/2025, 482/2025, 
499/2025, 509/2025, 49/2026, 51/2026, 52/2026, 110/2026 e 138/2026, 
de autoria deste Poder, o qual foi aprovado. Em seguida, o Senhor 
Presidente, com aquiescência do Plenário, suspendeu a Sessão, para 
reunião na sala VIP, reabrindo-a as dezesseis horas e vinte minutos. No 
horário destinado às Comunicações, usou a tribuna o Senhor Deputado 
Professor Júnior Geo. Logo após, na Ordem do Dia, foi anunciada, em 
turno único de discussão e votação, a Mensagem de Veto número 43/2026, 
de autoria do Senhor Governador do Estado, que Veta parcialmente o 
Autógrafo de Lei número 73, de 1º de abril de 2026, originário do Projeto 
de Lei de Conversão número 2/2026, Originário da Medida Provisória 
número 21/2025, com apensamento da Medida Provisória número 3/2026, 
de autoria da Comissão de Finanças, Tributação, Fiscalização e Controle, 
que “altera a Lei número 4.220, de 28 de agosto de 2023, que institui o 
Programa de Fortalecimento da Educação - Profe, e dá outras 
providências”, a qual votada, secretamente, com dezesseis votos não, 
quatro votos sim e uma abstenção, perfazendo um total de vinte e um 
votantes, fica mantido o veto parcial é encaminhada à Secretaria para 
comunicar à Autoridade competente. Foram anunciadas, em turno único 
de discussão e votação as Medidas Provisórias números: 18/2026, de 
autoria do Governador do Estado, que “dispõe sobre a revisão geral anual 
da remuneração dos servidores públicos da Administração Direta e 
Indireta do Poder Executivo do Estado do Tocantins, e adota outras 
providências”; a qual votada foi aprovada. O Presidente da Assembleia 
Legislativa do Estado do Tocantins promulga a Lei número 5.032, de 19 
de maio de 2026, e encaminha à secretaria para comunicar a autoridade 
competente; 23/2026, de autoria do Governador do Estado, que “reajusta 
os benefícios de aposentadoria e pensão por morte dos Servidores 
Públicos do Regime Próprio de Previdência Social do Estado do 
Tocantins-RPPS-TO, e adota outras providências”; a qual votada foi 
aprovada. O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins 
promulga a Lei número 5.033, de 19 de maio de 2026, e encaminha à 
Secretaria para comunicar à autoridade competente. Foram anunciados, 

em primeira fase de discussão e votação, os Projetos de Lei números: 
1/2026, de autoria do Ministério Público, que “dispõe sobre a revisão 
geral da remuneração dos Servidores dos Quadros Auxiliares do 
Ministério Público do Estado do Tocantins, e dá outras providências”; 
2/2026, de autoria do Ministério Público, que “dispõe sobre a revisão 
geral da remuneração dos Servidores dos cargos de provimento em 
comissão e das funções de confiança do Ministério Público do Estado 
do Tocantins, e dá outras providências”; 3/2026, de autoria do Tribunal 
de Justiça, que “dispõe sobre a revisão geral da remuneração dos 
servidores do Quadro de Cargos Efetivos e do Quadro de Cargos de 
Provimento em Comissão do Poder Judiciário do Estado do Tocantins”; 
5/2026, de autoria do Tribunal de Contas, que “dispõe sobre a revisão 
geral anual da remuneração dos servidores efetivos, ativos, inativos e 
pensionistas, da Função de Confiança e dos cargos de provimento em 
comissão do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins, e adota outras 
providências”; os quais votados foram aprovados e encaminhados à 
segunda fase de discussão e votação. Foi anunciado, em primeira fase 
de discussão e votação, o Projeto de Lei Complementar 2/2026, de autoria 
da Defensoria Pública, que “dispõe sobre a revisão geral da remuneração 
dos cargos de provimento efetivo, em comissão e funções de confiança 
da Defensoria Pública do Estado do Tocantins”, o qual votado 
nominalmente, foi aprovado, com vinte e um votos sim, perfazendo um 
total de vinte e um votantes, e foi encaminhado à segunda fase de 
discussão e votação. Foram anunciados, em primeira fase de discussão 
e votação, os Projetos de Lei números: 138/2026, de autoria da Mesa 
Diretora, que “dispõe sobre a revisão geral anual dos vencimentos e 
subsídios dos Servidores Efetivos, dos cargos em comissão da Estrutura 
Administrativa e de Natureza Especial da Assembleia Legislativa do 
Estado do Tocantins”; 110/2026, de autoria do Senhor Deputado Amélio 
Cayres, que “declara de Utilidade Pública Estadual a Associação dos 
Agricultores da Bacia do Projeto Sampaio, no município de Sampaio/
TO”; 882/2024, de autoria do Senhor Deputado Eduardo Fortes, que 
“institui a Política de Conscientização para o Trânsito e a Convivência 
Harmônica, entre Veículos Automotores e Ferrovias no Estado do 
Tocantins”; 499/2025, de autoria do Senhor Deputado Gipão, que “declara 
de Utilidade Pública Estadual o Instituto Ação e Inclusão, no Município 
de Araguaína - TO”; 202/2025, de autoria do Senhor Deputado Gutierres 
Torquato, que “institui a Rota do Boi no Estado do Tocantins e dá outras 
providências”; 75/2025, de autoria do Senhor Deputado Jair Farias, que 
“declara de Utilidade Pública Estadual a Associação dos Amigos 
Solidários em Ação, no Município de Ananás/TO”; 51/2026, de autoria 
do Senhor Deputado Marcus Marcelo, que “declara de Utilidade Pública 
a Associação de Radiodifusão Comunitária de Xambioá Aratocxam, no 
Município de Xambioá - TO”; 52/2026, de autoria do Senhor Deputado 
Marcus Marcelo, que “declara de Utilidade Pública Estadual o Instituto 
Social Doura Cardoso, no Município de Araguaína - TO”; 355/2025, de 
autoria do Senhor Deputado Marcus Marcelo, que “declara de Utilidade 
Pública Estadual a União dos Dirigentes Municipais de Educação do 
Estado do Tocantins -Undime/TO, no Município de Palmas - TO”; 
480/2025, de autoria do Senhor Deputado Nilton Franco, que “autoriza 
transferências de recursos públicos a título de subvenções sociais, auxílios 
ou contribuições correntes de capital, por meio de emendas parlamentares, 
ao Instituto Mulher do Estado do Tocantins”; 49/2026, de autoria da 
Senhora Deputada Professora Janad Valcari, que “declara de Utilidade 
Pública Estadual o Instituto Nacional Integrado - INI, no Município de 
Porto Nacional - TO”; 482/2025, de autoria da Senhora Deputada 
Professora Janad Valcari, que “declara de Utilidade Pública Estadual a 
Associação Escola de Futebol Projeto Semear, no Município de 
Arapoema - TO”; 421/2025, de autoria do Senhor Deputado Professor 
Júnior Geo, que “declara de Utilidade Pública Estadual o Lions Clube 
de Araguaína, localizado no Município de Araguaína - TO”; 748/2024, 
de autoria do Senhor Deputado Valdemar Júnior, que “declara de 
Utilidade Pública Estadual o Instituto Raiz da Terra - IRT, no Município 
de Talismã - TO”; 509/2025, de autoria do Senhor Deputado Vilmar de 
Oliveira, que “declara de Utilidade Pública Estadual a Associação Luiz 
Inácio Lula da Silva dos Pequenos Produtores Rurais do P.A. Província 
- Município de Pequizeiro - TO”; 864/2025, de autoria do Senhor 
Deputado Vilmar de Oliveira, que “declara de Utilidade Pública Estadual 
a Associação Padre Josimo, localizada no Município de Pequizeiro/TO”; 
278/2025, de autoria do Senhor Deputado Wiston Gomes, que “declara 
de Utilidade Pública Estadual a Associação de Apoio aos Agricultores e 
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Familiares Rurais Fazenda Retiro Terra Prometida - AFRFRTP/TO”; os 
quais votados foram aprovados e encaminhados à segunda fase de 
discussão e votação. Foram anunciados, em turno único de discussões e 
votação, os Requerimentos números: 352 e 353, de autoria do Senhor 
Deputado Cleiton Cardoso; 337, 338 e 366, de autoria do Senhor 
Deputado Eduardo Fortes; 357, de autoria do Senhor Deputado Gutierres 
Torquato; 363 e 364, de autoria do Senhor Deputado Luciano Oliveira; 
368, de autoria do Senhor Deputado Marcus Marcelo; 328,329, 354 e 
358, de autoria do Senhor Deputado Professor Júnior Geo; 359, 360, 361 
e 362, de autoria do Senhor Deputado Valdemar Júnior; 269, 340 e 341, 
de autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro; 299, de autoria do 
Senhor Deputado Amélio Cayres, foi retirado de oficio Pelo Senhor 
Presidente Amélio Cayres; 342, 343, 344, 345, 346, 347 e 348, de autoria 
do Senhor Deputado Dr. Danilo Alencar; 336, de autoria do Senhor 
Deputado Eduardo Fortes; 339, de autoria do Senhor Deputado Ivory de 
Lira; 330, 331, 332, 333 e 334, de autoria do Senhor Deputado Jorge 
Frederico; 322, 323, 234, 325 e 326, de autoria do Senhor Deputado Léo 
Barbosa; 349 e 351, de autoria do Senhor Deputado Moisemar Marinho; 
320 e 321, de autoria do Senhor Deputado Olyntho Neto; 315, 316, 317, 
318 e 319, de autoria da Senhora Deputada Professora Janad Valcari; 
369, de autoria da Senhora Deputada Vanda Monteiro; e 335, de autoria 
do Senhor Deputado Wiston Gomes; os quais votados foram aprovados 
e encaminhados à Secretaria para providenciar. Não havendo oradores 
inscritos no horário destinado às Discussões Parlamentares, o Senhor 
Presidente encerrou a Sessão às dezessete horas e vinte e oito minutos, 
convocando Sessão Extraordinária para dentro de um minuto. Para 
constar, lavrou-se a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pela 
Comissão Executiva e encaminhada à publicação.

2º Secretário Presidente 1º Secretário

Atas das Comissões
COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO 

E CONTROLE
10ª LEGISLATURA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA

ATA VIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA
EM 31 DE MARÇO DE 2026

Às dezesseis horas e vinte e quatro minutos do dia trinta e um do mês 
de março, do ano de dois mil e vinte e seis, a Comissão de Finanças, 
Tributação, Fiscalização e Controle reuniu-se extraordinariamente no 
Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença 
dos Senhores Deputados Eduardo Fortes, Eduardo Mantoan, Luciano 
Oliveira, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo e Valdemar Júnior. Estava 
ausente o Senhor Deputado Gipão. O Senhor Presidente Deputado 
Olyntho Neto, secretariado pelo Senhor Deputado Valdemar Júnior, 
declarou aberta a Reunião, e com a aquiescência dos membros presentes, 
transferiu a apreciação da Ata da Reunião anterior para a Reunião 
subsequente. Não havendo Expedientes a serem lidos, passou-se à 
Distribuição de Matérias. O Senhor Deputado Olyntho Neto avocou o 
Projeto de Lei 1/2026, de autoria do Executivo, que “autoriza o Poder 
Executivo Estadual a celebrar contrato de colaboração financeira não 
reembolsável com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, no âmbito do Fundo Amazônia”. O Senhor Deputado 
Valdemar Júnior foi nomeado relator do Projeto de Lei 43/2026, de autoria 
do Senhor Deputado Olyntho Neto, que “proíbe o protesto em cartório de 
faturas de energia elétrica com valores inferiores a um salário mínimo, e 
estabelece prazo de atraso para débitos superiores a um salário mínimo no 
âmbito do Estado do Tocantins e adota outras providências”. Em seguida, 
o Senhor Presidente Deputado Olyntho Neto encerrou a Reunião às 
dezesseis horas e vinte e seis minutos, e convocou Reunião Extraordinária 
para dentro de um minuto. Para constar, lavrou-se a presente Ata, que, 
lida e aprovada, será assinada pelos Senhores Presidente e Secretário, e 
encaminhada à publicação.

COMISSÃO DE FINANÇAS, TRIBUTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE

10ª LEGISLATURA-4ª SESSÃO LEGISLATIVA
ATA VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

EM 31 DE MARÇO DE 2026

Às dezesseis horas e vinte e sete minutos do dia trinta e um do mês 
de março, do ano de dois mil e vinte e seis, a Comissão de Finanças, 
Tributação, Fiscalização e Controle reuniu-se extraordinariamente no 
Plenarinho da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença 
dos Senhores Deputados Eduardo Fortes, Eduardo Mantoan, Luciano 
Oliveira, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo e Valdemar Júnior. Estava 
ausente o Senhor Deputado Gipão. O Senhor Presidente Deputado 
Olyntho Neto, secretariado pelo Senhor Deputado Valdemar Júnior, 
declarou aberta a Reunião, e com a aquiescência dos membros presentes, 
transferiu a apreciação das Atas das Reuniões anteriores para a Reunião 
subsequente. Não havendo Expedientes a serem lidos, nem Matérias 
a serem distribuídas, passou-se à Devolução de Matérias. O Senhor 
Deputado Valdemar Júnior devolveu devidamente relatado o Projeto de 
Lei 43/2026, de autoria do Senhor Deputado Olyntho Neto, que “proíbe o 
protesto em cartório de faturas de energia elétrica com valores inferiores 
a um salário mínimo e estabelece prazo de atraso para débitos superiores 
a um salário mínimo no âmbito do Estado do Tocantins, e adota outras 
providências”. Na Ordem do Dia, foi lido e aprovado o parecer do 
Projeto de Lei 43/2026, e encaminhado à Comissão de Administração, 
Trabalho, Defesa do Consumidor, Transportes, Desenvolvimento Urbano 
e Serviço Público. Em seguida, o Senhor Presidente Deputado Olyntho 
Neto encerrou os trabalhos às dezesseis horas e vinte e nove minutos, e 
convocou Reunião Ordinária para dia e hora regimentais. Para constar, 
lavrou-se a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelos 
Senhores Presidente e Secretário, e encaminhada à publicação.

COMISSÃO DE FINANCAS, TRIBUTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE

10ª LEGISLATURA-4ª SESSÃO LEGISLATIVA
ATA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

EM 1º DE ABRIL DE 2026

Às doze horas e vinte e dois minutos do dia primeiro do mês de abril, 
do ano de dois mil e vinte e seis, a Comissão de Finanças, Tributação, 
Fiscalização e Controle reuniu-se extraordinariamente no Plenarinho da 
Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença a dos Senhores 
Deputados Gutierres Torquato, Léo Barbosa, Luciano Oliveira, Nilton 
Franco, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo e Valdemar Júnior. Estavam 
ausentes os Senhores Deputados Eduardo Fortes, Eduardo Mantoan e 
Gipão. O Senhor Presidente Deputado Olyntho Neto, secretariado pelo 
Senhor Deputado Valdemar Júnior, declarou aberta a Reunião, e com 
a aquiescência dos membros presentes, aprovou as Atas das Reuniões 
anteriores. Não havendo Expedientes a serem lidos, passou-se à 
Distribuição de Matérias. O Senhor Deputado Professor Júnior Geo foi 
nomeado relator da Medida Provisória 21/2025, que “altera a Lei nº 4.220, 
de 28 de agosto de 2023, que institui o Programa de Fortalecimento da 
Educação - Profe das Unidades Escolares da Rede Estadual de Ensino, e 
dá outras providências”. Em seguida, passou-se à Devolução de Matérias. 
O Senhor Deputado Valdemar Júnior, devolveu devidamente relatado o 
Projeto de Lei 1/2026, de autoria do Executivo, que “autoriza o Poder 
Executivo Estadual a celebrar contrato de colaboração financeira não 
reembolsável com o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 
Social - BNDES, no âmbito do Fundo Amazônia. Em seguida, o Senhor 
Presidente Deputado Olyntho Neto concedeu vistas do Projeto de Lei 
1/2026, de autoria do Executivo, ao Senhor Deputado Professor Júnior 
Geo e encerrou a Reunião às doze horas e trinta minutos, convocando 
Reunião Extraordinária para dentro de dois minutos. Para constar, lavrou-
se a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelos Senhores 
Presidente e Secretário, e encaminhada à publicação.
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COMISSÃO DE FINANCAS, TRIBUTAÇÃO, FISCALIZAÇÃO 
E CONTROLE

10ª LEGISLATURA-4ª SESSÃO LEGISLATIVA
ATA VIGÉSIMA SEXTA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA

EM 1º DE ABRIL DE 2026

Às doze horas e trinta e dois minutos do dia primeiro do mês de abril, 
do ano de dois mil e vinte e seis, a Comissão de Finanças, Tributação, 
Fiscalização e Controle reuniu-se extraordinariamente no Plenarinho 
da Assembleia Legislativa, nesta Capital, com a presença dos Senhores 
Deputados Gutierres Torquato, Léo Barbosa, Luciano Oliveira, Nilton 
Franco, Olyntho Neto, Professor Júnior Geo e Valdemar Júnior. Estavam 
ausentes os Senhores Deputados Eduardo Fortes, Eduardo Mantoan e 
Gipão. O Senhor Presidente Deputado Olyntho Neto, secretariado pelo 
Senhor Deputado Valdemar Júnior, declarou aberta a Reunião, e com 
a aquiescência dos membros presentes, aprovou as Atas das Reuniões 
anteriores. Não havendo Expedientes a serem lidos, nem Matérias a serem 
distribuídas, passou-se à Devolução de Matérias. O Senhor Deputado 
Professor Júnior Geo devolveu devidamente relatada a Medida Provisória 
21/2025, que “altera a Lei nº 4.220, de 28 de agosto de 2023, que institui o 
Programa de Fortalecimento da Educação - Profe das Unidades Escolares 
da Rede Estadual de Ensino, e dá outras providências”. Na Ordem do 
Dia, foi lido e aprovado o Parecer da Medida Provisória 21/2026, a qual 
foi encaminhada à Comissão de Administração, Trabalho, Defesa do 
Consumidor, Transportes, Desenvolvimento Urbano e Serviço Público. 
Em seguida, o Senhor Presidente encerrou a Reunião às doze horas 
e quarenta minutos, e convocou Reunião Ordinária para dia e hora 
regimentais. Para constar, lavrou-se a presente Ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelos Senhores Presidente e Secretário, e encaminhada à 
publicação.

ATOS ADMINISTRATIVOS
DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 737/2026

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Luísa de Melo Rosa, matrícula 158252, 
do cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, do Gabinete 
do Deputado Eduardo do Dertins, a partir de 1º de junho de 2026.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 29 dias do mês de maio de 2026.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 738/2026

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Regina Maria Marcotto para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do Deputado 
Eduardo do Dertins, a partir de 1º de junho de 2026.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 29 dias do mês de maio de 2026.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 739/2026

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º EXONERAR Halex Eduardo Machado Pereira, 
matrícula 1187608, do cargo em comissão de Secretário Parlamentar 
- SP-13, do Gabinete do Deputado Eduardo Fortes, a partir de 1º de 
junho de 2026.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 29 dias do mês de maio de 2026.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente
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DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 740/2026

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Victor Hugo Gomes Pereira de Jesus para o 
cargo em comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do 
Deputado Eduardo Fortes, a partir de 1º de junho de 2026.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 29 dias do mês de maio de 2026.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

DECRETO ADMINISTRATIVO Nº 741/2026

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Tocantins, 
no uso de suas atribuições constitucionais, de conformidade com o art. 28 
do Regimento Interno, (Resolução nº 201, de 18 de setembro de 1997), 
e em consonância com o art. 3º da Lei nº 4.209, de 2023, alterada pela 
Lei nº 4.250, de 22 de novembro de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º NOMEAR Marilucia Pereira da Silva para o cargo em 
comissão de Secretário Parlamentar - SP-13, no Gabinete do Deputado 
Ivory de Lira, a partir de 1º de junho de 2026.

Gabinete da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado 
do Tocantins, aos 29 dias do mês de maio de 2026.

Deputado AMÉLIO CAYRES
Presidente

Extratos de Contrato
EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO Nº 023/2023

3º TERMO ADITIVO DO CONTRATO: Nº 023/2023.

PROCESSO: Nº 211/2026 oriundo do processo nº 158/2023.

CONTRATANTE: ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
TOCANTINS.

CONTRATADA: AURA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA, CNPJ Nº 
43.412.823/0001-37.

OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação do 
prazo de vigência do Contrato nº 023/2023, na forma do artigo 57-II da 
Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como, previsto no item 13.1 da 
Cláusula Décima Terceira - da vigência e do reajustamento dos preços, 
do contrato original.

VIGÊNCIA: A vigência prevista no item 13.1 da Cláusula Décima 
Terceira do contrato originário fica prorrogada por mais 12 (doze) meses, 
com início em 01/06/2026 e término em 31/05/2027, perfazendo, ao final 
da nova vigência, um total de 48 (quarenta e oito) meses dos 48 (quarenta 
e oito) meses previstos.

VALOR: O valor estimado anual da contratação, constante da Cláusula 
Terceira do contrato originário, continuará em R$ 1.598.593,92 (um 
milhão, quinhentos e noventa e oito mil, quinhentos e noventa e três 
reais e noventa e dois centavos), para os próximos 12 (doze) meses, a 
partir de 1º de junho de 2026.

FUNDAMENTAÇÃO: O presente Termo Aditivo está fundamentado 
no 57-II da Lei 8.666/93.

DATA DA ASSINATURA: 29 de maio de 2026.

SIGNATÁRIO: Deputado Amélio Cayres - Presidente ALETO. Rui Lucas 
Franco - Representante da Empresa Aura Comércio e Serviços Ltda.

Erratas
ERRATA

Dispõe sobre correções nos textos dos Decretos 
abaixo:

01) No Decreto nº 309/2003, publicado no Diário da Assembleia 
nº 1299, de 27 de maio de 2003, 

Onde se lê: 

Art. 1º (...)

Valdir Duarte de Sousa

Leia-se:

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Souza

02) No Decreto nº 121/2005, publicado no Diário da Assembleia 
nº 1410, de 25 de fevereiro de 2005, 

Onde se lê: 

Art. 1º (...)

Valdir Duarte de Sousa

Leia-se:

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Souza

03) No Decreto nº 252/2005, publicado no Diário da Assembleia 
nº 1417, de 10 de abril de 2005, 

Onde se lê: 

Art. 1º (...)

Valdir Duarte de Sousa

Leia-se:

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Souza

04) No Decreto nº 284/2005, publicado no Diário da Assembleia 
nº 1420, de 26 de abril de 2005, 

Onde se lê: 

Art. 1º (...)
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Valdir Duarte de Sousa

Leia-se:

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Souza

05) No Decreto nº 372/2007, publicado no Diário da Assembleia 
nº 1541, de 5 de junho de 2007, 

Onde se lê: 

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Sousa

Leia-se:

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Souza

06) No Decreto nº 971/2009, publicado no Diário da Assembleia 
nº 1742, de 15 de dezembro de 2009, 

Onde se lê: 

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Sousa

Leia-se:

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Souza

07) No Decreto nº 220/2011, publicado no Diário da Assembleia 
nº 1834, de 22 de março de 2011, 

Onde se lê: 

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Sousa

Leia-se:

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Souza

08) No Decreto nº 426/2011, publicado no Diário da Assembleia 
nº 1845, de 3 de maio de 2011, 

Onde se lê: 

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Sousa

Leia-se:

Art. 1º (...)

Waldir Duarte de Souza

 Palmas/TO, 29 de maio de 2026

IRISFRAN DE SOUSA PEREIRA
Diretor-Geral
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